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Os impactos das barragens hidrelétricas na pesca artesanal 
amazônica sob o olhar dos sistemas socioecológicos 

A expansão de hidrelétricas na Amazônia tem sido a principal ameaça a sustentabilidade da pesca, mesmo com a implementação de medidas mitigadoras de seus 
impactos. Considerando que a compensação dos impactos se baseie nos estudos de impactos ambientais, para contribuir com o tema foi desenvolvida uma 
ferramenta de análise da qualidade de tais documentos a partir do arcabouço dos Sistemas Socioecológicos (SSE). O SSE foi aplicado aos casos de Estreito e Santo 
Antônio, demonstrando ser de fácil manuseio e potencialmente útil para tomadas de decisão. A análise dos casos evidenciou lacunas de informações importantes 
sobre o sistema pesqueiro, demonstrando serem insuficientes para a avaliação sistêmica dos impactos e, consequentemente, para a proposição de medidas 
mitigadoras. Assim, o presente estudo recomenda a aplicação dessa ferramenta para aperfeiçoar os estudos ambientais com vistas a sustentabilidade da atividade. 
Para tal, apresenta-se um guia de cinco passos que orienta a aplicação do arcabouço. 
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The impacts of hydroelectric dams on amazonian artisanal fisheries 
from the perspective of socio-ecological systems 

The implementation of dams in the Amazon threatens fisheries, which can affect the food security of thousands of socially vulnerable families. Though mandatory, 
compensation for the dam’s impacts on artisanal fishery systems has not achieved its expected outcomes. The environmental impact assessments have been 
insufficient to inform a systemic evaluation of these impacts. This study proposes a tool for evaluating dam’s environmental impacts on Amazonian artisanal 
fisheries through an adaptation of the social-ecological systems (SES) framework. This framework was applied to test the impacts of the Estreito and Santo Antônio 
dams, proving useful, easy to handle, and visually appealing. The tool enabled the identification of missing or incomplete information that should be included or 
more deeply considered in environmental impact studies. Information gaps were evidenced for both hydroelectric, which may compromise the sustainable 
management of the activity. A five-step guide to implementing this tool is presented in the final section. 
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INTRODUÇÃO  
 

A eminente diminuição de recursos como as matas ciliares, a água e os peixes, desencadeada pelo 

modelo de desenvolvimento econômico vigente, é um dos principais problemas a serem enfrentados neste 

século (DUARTE et al., 2017; OSTROM, 2009; WINEMILLER et al., 2016). A conservação dos recursos 

pesqueiros, por exemplo, encontra-se ameaçada pelo aumento do consumo humano e pela alteração dos 

seus ambientes, seja através da poluição de rios e mares, das mudanças climáticas ou dos projetos de 

infraestrutura (AGOSTINHO et al., 2016; BHAUMIK et al., 2017; COOPER et al., 2016; LITTLE, 2002; OLIVEIRA 

et al., 2016; SANTOS et al., 2005; WINEMILLER et al., 2016).  

A sustentabilidade da pesca de pequena escala na Amazônia tem sido desafiada pela implementação 

de grandes obras de desenvolvimento tais como portos, pontes, hidrovias e grandes empreendimentos 

hidrelétricos que impactam as bacias hidrográficas em toda a sua extensão (CASTRO, 2012; FEARNSIDE, 2014; 

MORAN, 2016). Dentre os grandes projetos, as barragens hidrelétricas são as que causam maior distúrbio no 

ambiente, pois são, como afirma Oliver-Smith (2010), obras totalizantes que afetam os sistemas 

socioecológicos como um todo, podendo levá-los à desarticulação e/ou colapso. Na Amazônia e em outras 

regiões tropicais, a construção de barragens hidrelétricas tem impactado a vida de milhares de famílias que 

dependem da pesca artesanal para sua sobrevivência (AGOSTINHO et al., 2004; DORIA et al., 2012). Neste 

sentido, a busca por ferramentas para o enfrentamento dos problemas em ambientes de hidrelétricas é 

urgente e será abordada no presente trabalho. 

As ameaças à sustentabilidade dos recursos pesqueiros em ambientes transformados por 

hidrelétricas podem levar ao que Hardin descreveu como “tragédia dos comuns” (HARDIN, 1968). Sem a 

atuação efetiva do Estado ou da iniciativa privada, o futuro dos recursos pesqueiros sob o controle dos 

próprios usuários seria a depleção completa. Essa teoria partiu da preocupação do autor com o aumento 

exponencial da população humana em um cenário de recursos naturais finitos. A principal opositora da 

‘Tragédia’ foi a economista Elinor Ostrom. Além de questionar a privatização ou a estatização como 

mecanismo eficaz para impedir a sobre-exploração dos recursos naturais, ela argumentou que os ‘comuns’, 

sob determinadas condições, poderiam sim ser capazes de contribuir para a conservação dos recursos 

naturais por meio da auto-organização. Para defender a Teoria do Uso Comum dos Recursos Naturais, 

Ostrom e seus colaboradores reuniram, ao longo de anos, evidências de milhares de casos de boa governança 

dos recursos naturais e propuseram uma lista de oito princípios presentes nos casos de sucesso observados. 

Por ter demonstrado que a participação dos usuários poderia levar a sustentabilidade, Ostrom foi agraciada 

com o prêmio Nobel de ciências econômicas em 2009, e nas últimas décadas, sua teoria tem influenciado a 

gestão dos recursos naturais no mundo todo (BASURTO et al., 2013; BERKES, 2011; BUSCHBACHER, 2014; 

OSTROM, 1990; 2009; OVIEDO et al., 2016; POTEETE et al., 2010). 

Os princípios institucionais da teoria do uso comum dos recursos naturais (OSTROM, 1990), todavia, 

receberam diversas críticas por serem generalistas e negligenciarem fatores importantes que afetariam um 

determinado sistema socioambiental. A teoria institucionalista da qual parte Ostrom, leva a uma tentativa 
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de universalização de certas regras que devem ser vistas com cuidado, pois as mesmas não apenas mudam 

socialmente, mas tem sentidos e significados culturalmente distintos nos diversos sistemas que se deseja 

estudar (WALL, 2015). Agrawal (2001) alerta que o boom de estudos sobre os Commons e a utilização de 

listas de condições propícias para a auto-organização dos usuários pode ser falho e custar caro. Para o autor, 

os casos estudados costumam ser de comunidades bem pequenas e muito diferentes entre si. Mesmo assim, 

ele reconhece a importância dessa perspectiva para orientar tomadas de decisão e propõe um maior rigor 

metodológico aos estudos, assim como um maior aprofundamento quanto ao recurso em foco.  

Nesse sentido, rumo a um aprofundamento teórico metodológico, Ostrom e colaboradores (BERKES, 

2011; OSTROM, 1990; POTEETE et al., 2010) passaram a desenvolver um quadro de atributos e variáveis para 

a busca de solução para os conflitos socioambientais, com abordagem interdisciplinar, que pudesse se 

adaptado a diversas realidades. Esse esforço culminou no arcabouço dos Sistemas Socioecológicos (SSE) 

(OSTROM, 2009). Para a autora, todo uso de um determinado recurso natural pode ser compreendido como 

um sistema socioecológico, que envolve pelo menos quatro subsistemas: Sistemas de Recurso - SR (ex. 

Sistema da pesca na Amazônia); Unidade de Recurso - UR (ex. espécies de peixes de importância comercial); 

Sistema de Governança - G (regras e sanções aplicadas ao sistema, governo e outras organizações envolvidas 

com o gerenciamento da pesca); e Atores - A (diferentes atores sociais envolvidos na atividade). Estes 

subsistemas, ao mesmo tempo em que interagem entre si, sofrem influência de questões políticas, sociais e 

econômicas, produzindo diferentes resultados (OSTROM, 2009). 

O arcabouço de Sistemas Socioecológicos (SSE) foi desenvolvido para contribuir de forma prática com 

a busca por soluções aos problemas socioambientais de natureza complexa (OSTROM, 2009), como o caso 

estudado por este artigo. Um dos principais desafios enfrentados pelos idealizadores da ferramenta foi 

superar as barreiras disciplinares, integrando os saberes de várias disciplinas científicas que tradicionalmente 

trabalharam isoladas (OSTROM, 1990; 2009). Além disso, o arcabouço deveria ser aplicável a diferentes casos 

e sistemas, englobando paritariamente estudos para a compreensão das dimensões sociais e ambientais, 

para resolver questões socioambientais complexas. Para Basurto et al. (2013), as causas do sucesso ou 

insucesso da gestão de um determinado recurso natural dificilmente podem ser atribuídas a uma única causa, 

e por isso mesmo, a único campo disciplinar, como tradicionalmente se fez. Somente através de uma 

abordagem interdisciplinar é possível conhecer e lidar com os problemas de ordem complexa (OSTROM, 

2009). A aplicação desse arcabouço permitiria uma análise abrangente de um determinado sistema e 

podendo contribuir com tomadas de decisão para a gestão sustentável do mesmo. 

Diversos estudos (BASURTO et al., 2013; BINDER et al., 2013; COX, 2014; OVIEDO et al., 2016; 

TRIMBLE et al., 2015) aplicaram o arcabouço dos SSE para analisar diferentes recursos de uso comum e tem 

demonstrado sua utilidade para lidar com questões ambientais de natureza complexa. O crescente uso da 

ferramenta pode estar relacionado à importância do uso de arcabouços como ferramentas de pesquisa multi 

e/ou interdisciplinar e gestão socioambiental, uma vez que podem apoiar o entendimento do funcionamento 

dos sistemas, bem como projetar os impactos que determinado tipo de ação podem provocar no mesmo 
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(BASURTO et al., 2013). 

Considerando a complexidade do sistema pesqueiro amazônico (SSESPA) no contexto de grandes 

usinas hidrelétricas, o SSE pode ser uma ferramenta interessante para orientar tomadas de decisão em 

relação à gestão dos recursos pesqueiros. Isso porque o modelo vigente de gestão parece ineficiente e tem 

sido criticado por pesquisadores experientes no tema (AGOSTINHO et al., 2004; DORIA et al., 2017). De um 

modo geral, a gestão pesqueira no Brasil tem sido historicamente desafiadora. Sob a responsabilidade do 

Estado, o gerenciamento da pesca ainda se dá de forma centralizada e sofre com notável ausência de 

recursos humanos e financeiros, apesar de avanços no sentido de promover a participação dos usuários na 

tomada de decisão (KALIKOSKI et al., 2009; SANTOS et al., 2005). O desinteresse das autoridades políticas no 

setor se justifica pela ineficiência no monitoramento da atividade, que subestima sua real importância para 

a economia e a segurança alimentar de inúmeras famílias de baixa renda no Brasil (DORIA et al., 2017; 

OLIVEIRA et al., 2016). 

Em reservatórios hidrelétricos na Amazônia, gerir a pesca parece ainda mais desafiador (AGOSTINHO 

et al., 2016). Nas últimas décadas, as ações tomadas para o manejo da pesca em reservatórios brasileiros se 

resumem a monitoramento, estocagem e construção de escadas de peixe (AGOSTINHO et al., 2004). E essas 

medidas não têm surtido o efeito esperado. Soma-se a isso a falta de interesse das próprias empresas 

detentoras da exploração da hidroeletricidade em resolver o problema. Sem a aplicação de medidas 

compensatórias ou mitigadoras adequadas para a sustentabilidade da pesca artesanal, os impactos das 

barragens se potencializam. A atual forma de gestão de áreas à montante e à jusante das usinas não permite 

uma análise abrangente dos impactos das mesmas, e negligencia os direitos dos pescadores durante o 

processo de licenciamento ambiental (DORIA et al., 2017). 

Sánchez (2013) evidenciou a importância de realização de estudos retrospectivos que apresentem 

avaliações críticas de estudos de impacto ambiental, para o aperfeiçoamento dos processos de avaliação de 

impacto ambiental (AIA) e capacitação de profissionais atuantes no sistema de licenciamento ambiental, 

tanto para a elaboração de termos de referência, quando para a análise de estudos apresentados pelas 

empresas responsáveis pela construção das obras. A existência de um conjunto de critérios ou de diretrizes 

preestabelecidos para orientar o trabalho do analista é um fator facilitador, ajudando na redução da 

subjetividade da análise, podendo levar a resultados mais consistentes e reprodutíveis em outras situações.  

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo o desenvolvimento de uma ferramenta de 

avaliação da qualidade dos estudos ambientais de hidrelétricas na Amazônia, de forma a orientar a tomada 

de decisão com vistas à sustentabilidade. Parte-se do pressuposto de que parte do problema da gestão da 

pesca artesanal em rios afetados por hidrelétricas na Amazônia esteja relacionada à falta de informação 

suficiente para dimensionar os impactos ambientais. Se o levantamento e análise dos impactos não se dão 

de forma sistêmica, as medidas compensatórias propostas tenderão a falhar, desconsiderando variáveis e 

processos chave, correndo inclusive o risco de agravar o problema. Para enfrentar este desafio, e 

considerando a necessidade de uma análise sistêmica dos impactos para a implementação adequada de 
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medidas compensatórias, como prevê as resoluções CONAMA Nº 001-A (23 de janeiro de 1986) e CONAMA 

Nº 237 (19 de dezembro de 1997), este trabalho toma como ponto de partida o arcabouço dos sistemas 

socioecológicos de Ostrom, adaptado para a pesca de pequena escala por Basurto et al. (2013). Com base 

nestes autores, propõe-se uma ferramenta de avaliação da qualidade dos estudos de impacto ambiental 

sobre a pesca artesanal na Amazônia, servindo de apoio para orientar e avaliar os estudos de avaliação de 

impacto em processos de tomada de decisão. A aplicabilidade do novo arcabouço foi testada na avaliação 

dos estudos de impacto ambiental de duas hidrelétricas na Amazônia: Santo Antônio (RO) e Estreito (TO/MA), 

possibilitando a análise de seus conteúdos do ponto de vista sistêmico. Ao final do artigo, sugere-se um guia 

de cinco passos para facilitar a aplicação do arcabouço SSE em sistemas da pesca artesanal da Amazônia.  

 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 

O ponto de partida para o desenvolvimento da ferramenta de avaliação proposta por este estudo foi 

a adequação que Basurto et al. (2013) fizeram do arcabouço original de Sistemas Socioecológicos (SSE) 

(OSTROM, 2009) para estudar a pesca de peixes bentônicos. Reconhecendo a pesca artesanal como um 

sistema socioecológico complexo, os autores fizeram uma ampla revisão sistemática e criaram uma lista de 

variáveis-chave para cada subsistema do SSE a ser analisado: Sistemas de Recursos (SR), Unidades de 

Recursos (UR), Atores (A) e Sistemas de Governança (G) (BASURTO et al., 2013). O estudo destacou a 

importância da hierarquização das variáveis, sendo de primeira a quinta ordem, considerando o nível de 

aprofundamento sobre determinado tema. 

O primeiro passo para a adequação do arcabouço SSE para a pesca em ambiente tropical amazônico 

foi revisar as variáveis existentes no arcabouço de Basurto et al. (2013) e fazer os ajustes necessários para 

sua adequação ao contexto estudado. Isso foi feito por uma equipe com formação multidisciplinar e proposta 

de trabalho interdisciplinar de 9 pesquisadores das áreas de humanas e biofísicas, com experiência em pesca 

e peixes na Amazônia. Parte da equipe tem experiência de mais de 10 anos trabalhando em ambientes 

impactados por barragens, com domínio da natureza e conteúdo dos documentos em análise. Os subsistemas 

SR e UR foram analisados por pesquisadores das biofísicas e os subsistemas A e G por pesquisadores das 

humanas. As definições das variáveis foram traduzidas e ajustadas, quando necessário. As variáveis não 

pertinentes foram excluídas do arcabouço e as novas variáveis, consideradas relevantes para o estudo, foram 

inseridas (ver Anexo I). Após ampla discussão da equipe por meio de reuniões presenciais ou virtuais, o novo 

arcabouço foi consolidado por meio de um quadro. O resumo das definições das variáveis, os atributos que 

foram excluídos, inseridos ou redefinidos pelos autores, bem como a literatura que amparou essas 

modificações encontram-se no Anexo I. 

Uma vez definidas as variáveis importantes para se medirem os impactos de hidrelétricas na pesca 

amazônica, duas Usinas Hidrelétricas de grande porte (UHE, potência de geração >30MW) localizadas nas 

bacias dos rios Tocantins e Madeira foram selecionadas para ilustrar a aplicação do arcabouço desenvolvido, 

e avaliar os atributos e variáveis adequados para avaliar a sustentabilidade da pesca na Amazônia. O critério 
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para a seleção dos empreendimentos foi o fato delas serem obras do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC). As usinas são a UHE de Estreito, no Rio Tocantins e a UHE de Santo Antônio, no Rio 

Madeira. A UHE de Estreito está situada nos municípios de Estreito (MA) e de Aguiarnópolis (TO). A usina 

entrou em funcionamento no ano de 2011, com uma área alagada de 400km2 e uma potência instalada para 

gerar 1.087 MW de energia (CESTE, 2018). A UHE de Santo Antônio, por sua vez, está localizada no município 

de Porto Velho (RO), com uma área alagada de 421km2 e uma potência instalada de 2.424 MW. A usina 

entrou em funcionamento no ano de 2008. A escolha destes estudos de caso também levou em consideração 

a familiaridade dos autores com estas usinas, e por realizarem pesquisas com foco na temática de peixes e 

pesca artesanal em ambas as regiões. 

Os documentos utilizados na aplicação do novo arcabouço foram os Estudos de Impacto Ambiental 

(EIAs), os Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA) e os Projetos Básicos Ambientais (PBA) de Estreito e Santo 

Antônio. A concessão das licenças ambientais de hidrelétricas (prévia-LP, de instalação-LI e de operação-LO) 

está vinculada aos termos de referência e análise dos EIA, RIMA e PBAs, que estimam os impactos sofridos 

através de estudos técnicos e propõem medidas mitigadoras ou compensatórias dos impactos, sendo 

considerados instrumentos básicos para a gestão de reservatórios de hidrelétricas. Essas exigências constam 

na Política Nacional do Meio Ambiental de 1981 (LEI Nº 6.938), e nas resoluções CONAMA Nº 001-A (23 de 

janeiro de 1986) e Nº 237 (19 de dezembro de 1997). 

Para a aplicação do arcabouço, a equipe se dividiu novamente ficando 4 pessoas responsáveis pela 

sistematização dos documentos das duas hidrelétricas. Foi feita uma varredura dos documentos para 

identificação das partes que tratavam da pesca e da ictiofauna, sua leitura e análise. A análise teve início com 

a sistematização das informações em duas tabelas para cada subsistema (SR, UR, A, G). A primeira tabela 

sintetizava as informações qualitativamente, sendo registrados o tipo de informação e sua localização 

(documento e página). A segunda tabela categorizava a variável analisada de acordo com a consistência da 

informação encontrada, podendo ser classificada como: Presente (P), com informação adequada ou 

suficiente para avaliar o impacto ambiental; Presente Parcialmente (PP), com informações relevantes, mas 

com necessidade de aprofundamento; Insuficiente (I), com informações superficiais e insuficientes para 

avaliar o impacto; e Ausente (A), quando não havia informação sobre aquela variável. Uma vez preenchidas 

as tabelas, elas foram revisadas de acordo com cada área de atuação da equipe. Esta categorização foi 

estabelecida a partir do consenso entre os pesquisadores sobre as características das variáveis e a redação 

do conteúdo inerente à informação necessária à caracterização, dentro do documento. Após esta etapa, foi 

feita uma análise de frequência nos resultados. Todo o processo de desenvolvimento e aplicação da 

ferramenta aconteceu entre os anos de 2015 e 2018. As discussões e o aprendizado mútuo gerado foram 

fundamentais para o bom andamento do trabalho. 
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RESULTADOS 
 
Adaptando o quadro de atributos e variáveis dos Sistemas Socioecológicos ao contexto da pesca artesanal 
na Amazônia 
 

O arcabouço desenvolvido por Ostrom (2009) e adaptado por Basurto et al. (2013) pode ser de 

grande utilidade para se avaliar a qualidade dos instrumentos EIA, RIMA e PBAs que medem os impactos, 

assim como embasam medidas mitigatórias dos impactos causados pelas barragens nos peixes e na pesca 

artesanal. Abaixo fornecemos um resumo das modificações feitas no quadro de variáveis de Basurto et al. 

(2013), adequando o mesmo à realidade da pesca na Amazônia com relação à estrutura das variáveis mínimas 

para se avaliar a sustentabilidade de determinado Sistema (QUADRO 1). 

De modo geral, foram inseridas 9 variáveis novas, sendo quatro delas de segunda ordem, uma de 

terceira ordem, e quatro de quarta ordem. Foram redefinidas três variáveis de segunda ordem, cinco de 

terceira ordem, uma de quarta ordem e uma de quinta ordem. Apenas cinco variáveis do quadro de Basurto 

et al. (2013) foram excluídas, sendo uma de segunda ordem e quatro de terceira ordem (QUADRO 1). Essas 

alterações foram feitas no sentido de aprofundamento sobre os aspectos que influenciam a pesca em 

ambientes transformados por barragens hidrelétricas. 

 
Modificações detalhadas por subsistemas  
 

Para o subsistema SR houve inserção das variáveis de segundo nível SR10 e SR11; e de quarto nível 

SR4.2.1 e SR4.2.2. Foram também redefinidas a variável de primeiro nível SR1 e as de segundo nível SR1.1 e 

SR3.1. Essas alterações foram feitas no sentido de adequar a descrição das mesmas ao sistema de pesca em 

ambientes barrados da Amazônia. 

As variáveis de segundo e terceiro nível SR7 e SR7.1, por sua vez, foram excluídas por não se 

aplicarem ao sistema estudado. A definição de SR foi adequada ao contexto estudado.  

Com relação ao subsistema UR, não houve inserção de variáveis novas. Foram redefinidas as variáveis 

de segundo nível UR1 e de terceiro nível UR 3.2. Essas alterações foram feitas no sentido da descrição do 

sistema. Três variáveis de terceiro nível UR6.2, UR7.1 e UR7.2 não se aplicam ao sistema estudado e foram 

excluídas. A definição de UR foi adaptada ao contexto estudado. 

 
Quadro 1: Variáveis para a avaliação da sustentabilidade do sistema pesqueiro Amazônico em ambientes impactados 
por barragens. 

 Sistema de recurso (SR) A8.1.1 Captura específica (novo) 
SR1 Setor A8.2 Relevância cultural 
SR1.1 Espécies de peixes capturados pelos pescadores artesanais nas 

bacias dos rios Madeira e Tocantins 
A9 Tecnologias disponíveis 

SR2 Clareza das fronteiras do sistema A9.1 Material de pesca próprio 
SR3 Tamanho do sistema do recurso A9.2 Homogeneidade 
SR3.1 Capacidade de suporte   
SR4 Produtividade do sistema  Governança 
SR4.1 Status do estoque pesqueiro GS1 Área política 
SR4.2 Fatores biofísicos GS1.1 Meio ambiente 
SR4.2.1 Presença de corredeiras (novo) GS 1.1.1 Pescarias 
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SR4.2.2 Presença ou não de tributários (novo) GS2 Alcance geográfico 
SR6 Predictability of systems dynamics (previsibilidade da dinâmica 

de sistema) 
GS3 População 

SR7 Características de armazenamento (Excluído) GS4 Tipo de regime 
SR7.1 Armazenamento em ambiente natural (Excluído) GS4.1 Democracia 
SR7.2 Storage in a human-designed facility (armazenamento facilitado 

por humanos) 
GS4.1.1 Representação indireta (novo) 

SR8 Connectivity (Conectividade) GS4.2 Autocracia 
SR9 Location (Localização) GS5 Organizações 
SR10 Landscape (Novo) GS5.1 Organizações governamentais 
SR11 Hydrodynamic (Novo) GS5.1.1 Suporte de fiscalização 
  GS5.1.2 Suporte técnico e financeiro 
 Unidade de recurso (UR) GS5.1.3 Esforços de restauração 
UR1 Mobilidade da unidade de recurso GS5.2 Organizações não governamentais e 

movimentos sociais 
UR2 Taxa de crescimento e reposição (renovação) GS5.2.1 Desenvolvimento de capacidades 
UR3 Interação entre as unidades de recurso GS5.2.2 Conexão 
UR3.1 Reprodução GS5.2.3 Ponte 
UR3.2 Settlement (estabelecimento) GS5.2.3.1 União 
UR4 Valor econômico GS5.2.3.2 Cooperativas 
UR5 Número de unidades GS6 Regras em uso 
UR6 Características distintivas GS6.1 Regime de propriedade 
UR6.1 Hatchery (Adaptar: manutenção de áreas de reprodução [para 

garantir o repovoamento] 
GS6.1.1 Acesso livre 

UR6.2 Selvagem (marcações que ligam UR a sua origem selvagem) 
(Excluído) 

GS6.1.2 Moratórias ou total de capturas 
permitidas 

UR7 Distribuição espacial e temporal GS6.1.3 Capturas compartilhadas 
UR7.1 Distribuição não homogênea (Excluído) GS6.1.4 Privilégios de uso territorial 
UR7.2 Distribuição aleatória (Excluído) GS6.1.4.1 River tracts (definição de territórios) 
  GS6.1.4.2 Áreas individuais de pesca 
 Atores (A) GS6.1.4.3 Direitos de uso comum do território 
A1 Number of relevant actors (pescadores comerciais, subsistência 

e indígenas) 
GS6.2 Regras operacionais 

A1.1 Exploradores dos recursos (pescadores/atravessadores (novo) GS6.3 Regras de uso coletivo 
A2 Atributos socioeconômicos GS6.4 Regras constitucionais 
A3 Histórias ou experiências anteriores GS7 Normas e estratégias 
A3.1 Crises/conflitos GS8 Estrutura de Rede 
A3.2 Duração GS8.1 Horizontal 
A4 Localização GS8.2 Vertical 
A5 Liderança GS9 Monitoramento 
A6 Capital social GS9.1 Social 
A6.1 Confiança e reciprocidade GS9.2 Biofísico 
A7 Conhecimento do SSC e modelos mentais GS10.1 Sanções graduais 
A7.1 Mecanismo para compartilhar conhecimentos sobre pesca GS10.2 Sanções drásticas 
A8 Importância do recurso GS11 Estratégias de mitigação 

implementadas (novo) 
A8.1 Relevância econômica do recurso GS12 Estratégias de comunicação e 

convencimento (novo) 
Ecossistemas relacionados (ECO) 
ECO 1 Padrões climáticos; ECO Padrões de poluição; ECO 3 Fluxos para dentro e fora da SSE local 

 Fonte: Adaptado de Basurto et al. (2013). 
 

No que diz respeito aos atributos elencados por Basurto et al. (2013) para o subsistema G, inserimos 

duas variáveis de segundo nível G11 e G12, e uma variável de quarto nível G4.1.2. Foram também redefinidas 

as variáveis de quinto e quarto nível G6.1.4.1 e G1.1.1. Essas alterações se deram no sentido de aprimorar a 

descrição do sistema. 

Por fim, para o subsistema A foram inseridas as variáveis de terceiro nível A1.1 e quarto nível A8.1.1. 

As variáveis de segundo nível A7, de terceiro nível A8.1 e A8.2 foram redefinidas no sentido de 

aprimoramento conceitual e não de descrição do sistema. 
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Aplicando o quadro de atributos e variáveis aos casos dos rios Madeira e Tocantins 
 

Nos últimos 40 anos, as bacias hidrográficas estudadas foram fortemente impactadas por uma série 

de obras de desenvolvimento. Como obras totalizantes (OLIVER-SMITH, 2010), as usinas são, 

potencialmente, as mais impactantes delas. São oito as usinas hidrelétricas construídas nas últimas duas 

décadas, sendo Serra da Mesa, Cana Brava, Lajeado, Peixe Angical, Estreito e São Salvador no rio Tocantins; 

e Santo Antônio e Jirau no rio Madeira. Das duas bacias estudadas, a do rio Tocantins foi a primeira a ser 

impactada pela construção de barragens. A hidrelétrica de Tucuruí foi finalizada no ano de 1982. Nas duas 

décadas seguintes, houve uma expansão da fronteira enérgica brasileira para a Amazônia com a construção 

de Serra da Mesa (1994) e Lajeado (2001). A partir de 2006, uma série de novas hidrelétricas foi projetada e 

construída: Jirau (2010) e Santo Antônio (2011) no rio Madeira, e Estreito (2010) e Marabá (em fase inicial 

de construção) no rio Tocantins. Essa nova política para o aproveitamento dos recursos hídricos amazônicos, 

mormente chamada de neoextrativista (CASTRO, 2012; SEVÁ FILHO, 2008), tem impactado profundamente 

os recursos pesqueiros (AGOSTINHO et al., 2004; FEARNSIDE, 2014). A maioria das hidrelétricas citadas foi 

construída após a obrigatoriedade dos estudos de impacto ambiental, determinada pela resolução no 001 

do CONAMA (1986).  

Um segundo momento do trabalho foi testar a adaptação do novo arcabouço SSE para o ambiente a 

ser afetado por barragens a partir dos documentos do EIA, RIMA e PBA de Estreito e Santo Antônio. Ao se 

analisar o conteúdo destes documentos, constatou-se que um pouco menos de 50% das variáveis buscadas 

se encontraram ausentes. Dentre as informações constantes nos documentos, cerca de 25% delas se 

enquadram nas categorias de superficiais ou insuficientes. Somente entre 10% e 15% das variáveis analisadas 

encontraram-se plenamente contempladas nos documentos requeridos para emissão de licenças 

ambientais. Os dados encontrados demonstram o quanto são defasados os documentos que deveriam conter 

a avaliação dos impactos socioecológicos deflagrados pelas barragens. Além disso, o resultado sugere 

também que a interdisciplinaridade e a integração de áreas relevantes do conhecimento não se deram de 

maneira efetiva. 

Ao se observarem os documentos analisando os subsistemas em separado encontrou-se que o 

Sistema de Recurso (SR) e a Unidade de Recurso (UR) foram mais completos segundo o arcabouço do que 

Governança (G) e Atores (A). Isso corrobora com outros estudos que citam a importância de se conhecer 

mais sobre as pessoas e o modo de gestão do lugar (AGOSTINHO et al., 2007). Os documentos da hidrelétrica 

de Santo Antônio apresentaram-se mais completos do que os de Estreito, com relação a SR (GRÁFICO 1). 

Os documentos EIA, de Estreito, e RIMA, de Santo Antônio, são mais omissos quanto ao SR. Com 

relação aos PBAs, o de Santo Antônio mostrou-se mais completo do que o de Estreito. Este foi o subsistema 

melhor analisado para o caso de Santo Antônio (GRÁFICO 1A). Quanto a UR, as variáveis pareceram, em um 

panorama geral, mais deficitárias porque os percentuais de ausentes ou insuficientes são altos em metade 

dos documentos (GRÁFICO 1B). 

As variáveis do subsistema Governança foram as mais ausentes dos documentos (GRÁFICO 1C), 
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seguida das variáveis do subsistema Atores (GRÁFICO 1D). Lembrando que esses subsistemas refletem a 

capacidade de governança e gestão das demandas para sustentabilidade do recurso, assim como 

participação dos atores no processo. 

 
DISCUSSÃO 
 

Para Duarte et al. (2017), era de se esperar que os estudos apresentados como requisito para emissão 

de licenças ambientais apresentassem padrão de alta qualidade para responder às demandas dos atores 

locais envolvidos, governo e Organizações Não Governamentais. No entanto, ao revisar trabalhos dessa 

natureza os autores encontraram sérias deficiências no processo de Avaliação de Impacto Ambiental, 

evidenciando uma lacuna entre planejamento e execução. Mesmo assim, recentemente tem aparecido 

ataques políticos à obrigatoriedade do licenciamento ambiental para empreendimentos hidrelétricos, 

materializados na Proposta de Emenda Constitucional 65 de 2012 (PEC 65/2012), que mostram que os 

investidores e instâncias do Estado encontram nesse sistema um entrave para as obras. A legislação 

ambiental brasileira é percebida, por muitos investidores, como entrave porque ela encarece, alonga e cria 

instabilidade socioeconômica ao longo do processo de licenciamento (HOCHSTETLER, 2011).  

 

 
Gráfico 1: Comportamento das variáveis do subsistema 1A) Sistema de Recurso (SR), 1B) Unidade de Recurso (UR), 1C) 
Governança (G) e 1D) Atores (A) presentes nos documentos de licenciamento ambiental das hidrelétricas de Estreito e 

Santo Antônio, segundo as categorias ausente, insuficiente, presente parcialmente e presente. 
 

Na contramão disso, pesquisas científicas como está, indicam a necessidade do aprimoramento do 

sistema de licenciamento e da atualização do arcabouço teórico que os orienta (AGOSTINHO et al., 2004; 

DORIA et al., 2017; FEARNSIDE, 2014; WINEMILLER et al., 2016). As pesquisas de Ostrom e seguidores 

(BASURTO et al., 2013; BINDER et al., 2013; COX, 2014; OVIEDO et al., 2016; TRIMBLE et al., 2015), permitem 

afirmar também que a sustentabilidade de recursos de uso comum está ligada a possibilidade de sua gestão 

compartilhada (WALL, 2014). Os enunciados de Hardin de que as opções, em termos de gestão, para aqueles 
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recursos eram a privatização ou a estatização foram sendo derrubados à luz dos mais de cem casos bem-

sucedidos de gestão coletiva de recursos como água, peixes, florestas e pastagens estudados por Ostrom 

(1990). Esses recursos de uso comum — se geridos de forma coletiva (pela população usuária do recurso) e 

sob certas condições favoráveis à ação coletiva, como a definição de fronteiras, a prestação de contas, a 

importância do recurso para o usuário entre os outros princípios institucionais (OSTROM, 1990) — 

impediriam a sua depleção e garantiriam a sua manutenção para as gerações futuras.  

Ainda segundo Wall (2014), o mundo passa atualmente por uma onda de fechamento (enclosers) dos 

comuns (por meio de privatização, principalmente) sem precedentes na história. Sendo ele um estudioso dos 

“fechamentos” dos comuns na Inglaterra no século XVII, ele traça uma linha entre a expansão da economia 

de mercado e a privatização dos recursos de uso comuns (WALL, 2014). Nesse sentido, a sustentabilidade 

dos comuns no mundo contemporâneo passa pela possibilidade de resistir à expansão da economia de 

mercado sobre os recursos de uso comum. As referidas críticas ao sistema de licenciamento ambiental 

parecem estar ligadas a necessidade de barateamento dos custos dos empreendimentos e se orientam, 

assim, pela perspectiva de que a mercantilização dos recursos é a solução, cabendo ao Estado livrar os 

investidores dos entraves.  

Como afirmam os autores Agrawal (2001) e Wall (2014), concorda-se que a falência de muitos destes 

sistemas de recursos está ligada não apenas aos problemas de gestão e as suas múltiplas relações. As 

pressões externas do mercado e do estado têm contribuindo para a depleção de recursos de uso comum 

geridos, até a chegada desses atores externos, coletivamente. Nesse sentido, outras questões como o nível 

de impacto antrópico sofrido, a diversidade biológica entre outros fatores, podem contribuir para uma boa 

ou má gestão, da mesma maneira que as variáveis observadas no arcabouço do SSE. Com essa crítica em 

mente, foi preciso fortalecer as características sociais, econômicas e políticas na adaptação proposta para o 

arcabouço de SSE, de modo a adequá-lo à realidade Amazônica atual, que enfrenta um intenso processo de 

expansão da economia de mercado (CASTRO, 2012; MORAN, 2016). Existem evidências claras de que os 

espaços como ‘os rios’, que até recentemente eram poucos afetados pela modelo de produção capitalista 

orientado para a privatização dos recursos de uso comum como a água e pesca, estão passando por processos 

de fechamento e semiprivatização. Por outro lado, como afirma Linebaugh (2014) para uma visão realmente 

sistemática dos commons, precisamos reconhecer que  

The commons is not only “common-pool resources” no is the commons purely “the people.” 
In other words it is not a thing but a relationship […] the commoner was the person who 
commoned in such lands […] In this struggle our landscapes were formed even our human 
“nature” as well as nature herself.  

Assim, o arcabouço de Ostrom (2009; 2012) torna-se muito útil para a análise dos arranjos de regime 

de propriedade e de gestão que emergiram na atualidade, em que o Estado e as companhias privadas fazem 

a gestão compartilhada dos recursos. Isso se dá, por exemplo, quando o Estado concede a exploração de 

recursos comuns para companhias privadas, como é o caso das parcerias público-privadas no setor elétrico 

brasileiro, ou para territórios em disputa entre o capital privado, o Estado e as populações locais, no caso dos 

rios amazônicos. Contudo, os novos arranjos parecem potencializar a força dos seus enunciados, visto que 
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essas novas formas de institucionalização da gestão dos recursos são de fato a privatização da exploração e 

a estatização do regime de propriedade. E, como esse novo arranjo não é nem a estatização pura nem na 

privatização pura, vários atores, como os pescadores, são afastados da discussão sobre os recursos e o seu 

uso (DORIA et al., 2017). Ou são, como os pescadores artesanais, afetados diretamente (DORIA et al., 2017).  

Nesse sentido, é preciso reconhecer que os commons são, como defende Wall (2015), cultura e 

organização política. No caso da Amazônia, existem as especificidades dos recursos, motivadas pelas 

características próprias deste ecossistema, como as comunidades foram construindo esse ambiente de forma 

dialógica ao longo do tempo, modificando-o e se modificando nesse processo (HECKENBERGER, 2004). Assim, 

as comunidades ou os comunais, como afirma Linebaugh (2014), possuem um conhecimento sofisticado 

sobre o sistema ecológico elaborado na sua relação de longa data com os recursos que precisam ser 

conhecidos e considerados (ESCOBAR, 2008). 

Ainda como pontuam Dardot et al. (2015), os comuns são um princípio político de gestão dos 

recursos que não apenas existe em comunidades tradicionais, mas tem sido “la reinvidicacion [...] em la 

luchas sociales y culturales contra el orden capitalista y el Estado empresarial” (DARDOT et al., 2015). Isso 

pode ser visto, por exemplo, nos discursos dos movimentos sociais amazônicos como o Movimento dos 

Atingidos por Barragens (MAB) quando afirmam ‘água e energia não são mercadorias’. O reconhecimento 

dos commons como um sistema de propriedade e uso baseado em um tipo de pensamento político, ajuda a 

reconhecer o projeto político dos grupos tradicionais e a empoderá-los, de forma a diminuir a falta de 

equidade na tomada de decisão sobre os destinos dos rios, peixes e outros recursos Amazônicos de uso 

comum.  

Além das características do subsistema social amazônico, no qual se enfatizou o conhecimento 

tradicional sobre os recursos e o contexto histórico de avanço do mercado sobre os recursos de uso comum 

na região, foi preciso dar nova ênfase às características do subsistema ecológico. O regime hidrológico e as 

características da ictiofauna amazônica, principalmente aquela de valor comercial, levaram à necessidade de 

pensar os atributos desse subsistema de forma diferenciada. Um exemplo são os grandes bagres migradores, 

que tem como nicho praticamente toda a extensão das bacias fluviais onde vivem - e às vezes interconectam-

se a bacias próximas (DUPONCHELLE et al., 2016; HEGG et al., 2015). Assim, nesta análise, foi preciso 

considerar os atributos específicos do ambiente aquático tropical amazônico no esforço de teorizar os 

atributos do sistema ao adaptar para ele o arcabouço proposto por Ostrom. 

 
CONCLUSÕES 
 

Ao identificar uma série de variáveis-chave que permitam a descrição do Sistema Pesqueiro 

Amazônico (SSESPA) de forma integrativa, em ambientes afetados por grandes barragens hidrelétricas, o 

presente trabalho mostra a pertinência da adaptação do arcabouço de Sistemas Socioecológicos (SSE) de 

Ostrom (2009) e Basurto et al. (2013) para embasar tomadas de decisão orientadas para a sustentabilidade 

deste sistema no contexto estudado. Contudo, no que diz respeito às múltiplas relações entre os diversos 
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atributos, variáveis e escalas do SPA, o arcabouço desenvolvido demonstra também as lacunas de informação 

existentes nos estudos de impacto ambiental que podem comprometer a implementação de medidas 

compensatórias ou mitigadoras dos impactos. Isso porque os documentos para a emissão de licenças 

ambientais de hidrelétricas têm conseguido produzir dados mínimos sobre a configuração desses sistemas.  

Os modelos vigentes nos documentos de Licenciamento ambiental como EIAs, RIMAs e PBAs e que 

acabam por orientar a gestão da pesca em hidrelétricas na Amazônia parece inadequado e impróprio para a 

promoção da sustentabilidade dos recursos pesqueiros. Mesmo assim, os modelos de EIAs, RIMAs e PBAs 

tem sido replicados e até considerados como longos, dispendiosos e passíveis de serem flexibilizados. 

Combatendo este argumento, o presente trabalho reafirma a necessidade de maior integração, consideração 

dos conhecimentos locais e aprofundamento dos estudos sobre os recursos pesqueiros de modo a embasar 

tomadas de decisão mais efetivas. Para tal, propõe um guia de cinco passos para a aplicação do arcabouço 

de Sistemas Socioecológicos para o Sistema Pesqueiro Amazônico (SSE/SSESPA). O passo I, do guia, refere-se 

ao acesso à informação. Nessa primeira etapa, representantes dos atores envolvidos no processo 

(pescadores, Organizações governamentais e não governamentais, empresa, academia, etc.) discutem o 

checklist de variáveis aqui proposto. A partir dessa discussão, adapta-se o SSE/SPA para ser aplicado em EIAs, 

RIMAs e PBAs, de forma experimental (passo II). Após a aplicação, faz-se uma avaliação do cumprimento do 

checklist e da viabilidade de sua aplicação (passo III). A partir disso, fazem-se reajustes necessários (passo IV), 

reeditando o SSE /SPA e o adotando no processo de licenciamento ambiental, no que se refere ao impacto 

das barragens na pesca (passo V). As ações de monitoramento, análise e aprendizado devem se dar de forma 

contínua ao longo de todo o processo de implementação. Considerando o nível de aprofundamento 

requerido para estudos que avaliem o real impacto das barragens na pesca e nos peixes, análises dessa 

natureza se efetivam nos médio e longo prazos. 

A necessidade da adaptação dos atributos e variáveis à realidade amazônicas, bem como lidar com 

as críticas ao arcabouço de Ostrom (2009), mostra, por um lado, a necessidade de se continuar estudando 

os impactos sobre os sistemas socioecológicos amazônicos e, por outro, indicam a pertinência da adaptação 

do arcabouço para os sistemas estudados na condução da realização dos estudos de Licenciamento 

Ambiental no que diz respeito ao sistema da pesca artesanal. As evidências, conforme apontam os 

resultados, de que os estudos não alcançam o conhecimento aprofundamento do sistema está colocado pelo 

fato de que nos EIAs, RIMAs e PBAs estudados, os atributos e variáveis chaves do sistema estão ausentes ou 

parcialmente presentes. Mesmo sendo uma proposta que requer tempo para a análise, reforçamos a 

necessidade da tomada de medidas adequadas e urgentes para evitar o colapso dos recursos pesqueiros 

nesses ambientes, impactando ainda mais a vida de milhares de família de baixa renda, que dependem da 

pesca para sua sobrevivência. 
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